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Parecer do Relator foi aprovado, por unanimidade. Dando continuidade, o
Conselheiro Luiz Alfredo Paim, relatou o Processo-MJ n9 7789/94, acerca
de Interpretação ao Art. 19, Inciso II, do Decreto n9 953/94 ( Indulto
Natelino). Em seu Parecer, o Relator ressalta que "o Dr. João Costa Ri
beiro Filho, advogado militante no Distrito Federal, menciona que o art.
19, II, do Decreto n9 953, de ,8 de outubro de 1993, que concede indulto
natalino àquele que sé encontre em estado avançado de doençagrave e
itreversivel...' merece ser interpretado por este Conselho vez que, ao
referir 'estado avançado', que é o menos, não refere 'estado terminal',
que e_ o mais, em termos de gravidade da moléstia e com isto possibilita
que ao condenado em estado terminal não seja deferido p benefício.do  in
duIto. Lituí4 'se o Decreto se aplica àquele que está em estado menos
grave . (estado avançado), muito meia aplicação terá àquele que está em
estágio mais grave (eatado terminal) da doença', Não faz referência a
dissidência jurisprudencial , tampouco menciona qualquer decisão judi
cial e nem mesmo questionamento doutrinário sobre o assunto. (...)"-con-
tinuando, o Relator menciona que "também tenho dificuldade em imaginar UM
magistrado criminal interpretando tão - literalmente e ín melam paittem o
dispositivo legal em questão. Bastaria que atentasse para a _finalidade
humanitária da norma, para o espírito de solidariedade que claramente
a inspira, para arredar a interpretação literal de dúbio sentido juridí
co Concluindo p seu Parecer, o Conselheiro Paim diz que " a LEP-
prevê prisão domiciliar ao condenado que se encontre em regime aberto e
'acometido de doença grave' (art.. 117, II) e nunca se :questionou a pri
são domiciliar ao condenado paciente de doença terminal. O indulto, de-'-
sua parte, é concedido ao condenado de qualquer regime que, estando aéo
metido de doença grave, encontre-se já em estágio avançado e seja irre'
versivel o seu mal. Em havendo denegação do benefício e alguém que
tenha ultrapassado o estágio avançado (e por haver ultrapassado a , fase)
o que cabe é o recurso de agravo, ou ate mesmo o hebeas corpus te funda
mento-tão absurdo estiver explícito na sentença. Assim, considetandàque
pare os fins do dispositivo em questão, a-distinção ,estado avançado/ter

desnecessária, opino por que apenas se declare o sentido amplo
da afirmação 'estado avançado de doença grave e irreversível' abrangen
te dê estado terminei", Posto OM discussão, o Parecer foi aprovado,
unanimidáde. Novamente, o Conselheiro Luiz Alfredo Palme relatou, ó Pra
detdo,MJ n9 11.675/94, Versando sobre Programa de Educação e Ressocialt
zaçáo Criminal. Segundo o Relator, "Rogerio Farias Bastes e José Ednaf
do dos Santos Lopes, que se identificam copio internos dá . Penitenciária:
MOnli Sodré, do Rio de Janeiro, Q . primeiro como iwonitOr de estamparia
O o segundo como bibliotecário daquela unidade prisional, apresentam o
cflie denominaram de PROGRAMA DE EDUCAÇA0 E RESSOCIALIZAÇÃO CRIMINAL, oh
de mencionam os dispOsitiVos da Lei de Execuções. Penais que tratam d5
trabalho prisional„ fazem considerações sobre a inconveniência da oció
sidáde das prisões, bem domo sobre á importância socialdaprofiesionalieã
çao das pessoas nelas recolhidas. Sugerem especificamente a Criação de
núcleos do SENAI e . do SENAC em cada uni dos estabelecimentos pe,neie do
Estado, Não vejo atribuições nó. ChIPCP para tomar medidas g - dento ao que
é proposto A implementação des . StigeSt6ed aPreSeiltadás, por sua natureza,
são de competência dó Sistema Penitenciário do Eatado, do Rio de janeiro
Q parecer :ê . por que se remete o expediente àquele órgão". Parecer apró
vedo, por unanimidade, com a recomendação paire que seja enviada .à Sedre-
taria de Justiça do Estado do Rio de Janeiro cópia do Processo. Em se -
guidá, o Presidente passou á pelevra. 40 Conselheiro Miguel Frederico
do Espirito Santo para relatar ó Processo-MJ m9 '0927/94, referente aos
Relatórios das Visitas de- Inspeção aos Presídios de Ardoverde e Pesquei
ta, nó Estado -de Pernambuco, realizadeslxwOónselbeiros 1:1.0 Conselho
nitendiário daquele Estado. Após destacar, em seu Relatório, os pontoa-
CrndieiscomUn$ apurados pelos Conselheiros nos dois estábeleciffienbospe
nais„ o Conselheiro Miguel deu o Seguinte VOto:-"Q resultado das inspe
Oés náo .diScrepe do que -é apurado na generalidade dós estabeiegmentos
prisionais dó País: a penúria instalada ao lado da euperpopulaçao datce
rária e de inexistência de qualquer esboço de tratamento penitenciário.
Os ilustres Membros do ConseIhe Penitenciário do Estado de Pernambuco
ofereceram s UgeSqé$ ee Secretário 4a. Justiça e ato Juiz Azts Exeduções-
Pehalepara SOluçao dos probleMag. Pede o exposto, voto no-sentido de
ser Oficiado eie Conselho Penitenciário do Estado de Pernambuco, Indagar
dó quais es providências que foram tomadas pelo Secretário da Justiça
p4x5 juiz das ExécuçõeS penais, diante dos Relatórios das , Inspeções e
do elenco de sugestoes 'efereçidaS4, assim, como ao DEPEN/MQ para conhEpter",!
Em discussão, o Par-doer foi aprovado, per unanimidade, dom a recomenda
oão para qUo cópia dele seja encaminhada ao Secretárie da Justiça de Pe"i'
maMbudo, áp Presidente de Conselho Penitenciário daquele Estado e ao
Diretor do DEPEN/Oà, AOS Wt intervalo pata .o almoço, o Presidente rei
Aliciou' a Sessão peta e . Exposição do Secretário de Justiça e ,da Cidadã
pia dó 'Párad4.151.04,4ór RonejdOA4tOnie00,tel4(4 sobre é9h4truÇãe	 Odad lig te Mefipt„ de Estabelecimentos Penais, no Estado do Paraná. ,Comparece
rain, pata prestigiar a Exposição do Secretar io, o Doutor Marcos Luiz-d -a-
Cesta Cabral., Secretário -da justiça do Estado de PereeMbile94 4e condição de 1 P'idP0,e 4O.P6ruM, ' ,NadiOnal de Secretários doe' ~0,04 0, Doutor
Gebriel -Peuli Padet Secretário , da Justiça ,do Trabalho . eda Cidadania
do Estado do Rio Grande de: Sul; o Doutor Mauro Luiz CampbelI MatcpieS.
Secretário de , JUstia, Segurança Pública e Cidadania ao Estado do Amazo
hae3 O 'S.,:DoUterA-franio Bezerra Cavalcanti, Secretário- de Justiça de 0-i
tado de Paraíba: NeoPortunidade, o presidente do chrPcp fez a aprese-ri
taçãOdegilUatret SecretárioeetOPlenárid, ressaltando sua : grande
-0:;.sf40-411..~.4, Em seguida, pabSeti a. palavra ao Doutor Gabrier,
Pauli fedel, -que ' fez. UM breve relato sobre a Penitenciária Estadual de
Lendtina/PR, .que, segundo ele, é um exemplo de modelo. Terdeu alguns co
kent&ri9é Obre e situação' earcerária do seu . Estado, o Rio Grande do 54-,
quetestá prodUrandategUirOModeló l que ele Mesmo testemunhou, de Lon
drina. doMO ,0-ilUstre Secretário tinha que se retirar, param dontroidssTO
egendada:,cóMenhor Ministro de Justiça, o Presidente do Conselho agra
deOPU O 'gen : réIetó. g á Sue befirote presença no Plenário dó CNI?MPassour;"
então, apelaVra ao Doutor Ronaldo Antônio Botelho pare fazer a sua Ex
posição, O Secretário iniciou o. seu relate, destacando que, recentemeií.
te, O MihiStro da Justiça, ,Doutor AleXendre:Dupeyret, esteve no Estado
do Pereníe pe024,111é Sngestoes sobre o MOdel0 de construção de Estabele
difientos:Penaià executado naquele Estado. Enfatizou que, acolhendo cor
v ite'fárMuledopelo Presidente do CORO:, Xi'ÉQÉà0± Edmundo Oliveira, eS.
taY4-Ãzondo-as Sugestões Ceme7 e04tri4XiiçãO-. :Dietribp iu. ao Plenário
lettOMater ial =Sobrefes.citadegOoPetrtiçoes, inclusive 00 Projetos -At "
quitetonieca. Segundo ele, "adéfitiêndia-d0 SiStema Penitenciárie,r0 Pa
#~) se deve apS eStesSoáinveStimentos feitos no Setor por mais de

(quarenta) anos. Diante de tal situeçao, que vinha se agravando em pra
porções quase insuperáveis, o atual Governo resolveu Onfrentá,le, dee -
tinando, com muito sacrifício, substanciais recursos para reforme, áE
pliação e constrtição de Presídios e Penitenciárias. Assim que: a) dolii
truiU um pavilhão para 300 (trezentos) internos na Colónia Penal Agrf
cola de Piraquara .(obra inaugurada em março de 1994 , , á um custo de Cr$-
530.000,00 (quinhentos e trinta Mil dólares) 1 b) construiu a Penitencie.
ria Estadual de Londrina, com área de 6.304 m2, para 374 internos .:(obra;
iniciada em 1992, concluída em dezeMbro de 1993 e inaugurada em jeneiro
de 1994, a um custo de U$ 2.300.000,00 doia milhões P treZentos mil
dólares, incluindo as instalações: cozinha, lavanderia :, moveis e .eqUi
pamentos em geral); c) está construindo a Colónia Penei Agriéele de Ta-:
marana, município de Londrina, para 100 internos, a um' custo! deN$ 530,000,00'
- quinhentos e trinta mil dólares '(obre' Coin 30% da estrutura 'física -já
concluída); d) está construindo a Penitenciária Estadual de maring4",,com
área de 5.447 m2, para 374 internos / a Um cisto 4e U$ 3.000.1100,00
milhões de dólares, com tempo de construção previsto para 240 dias corri
dos (...)". Após citar ou-trás construções de Estabelecimentos Peneis
que serão iniciadas no Corrente ano, dentre as quais a-de Cascavel, com
6.350 m2, para, 374 internos, a um custo Og R$ 3 . 400,000,-00	 -três
Ihões e quatrocentos Mil reais, incluindo desapropriação ; Muro è edia
cio, o Secretário ressaltou que "o atual Governo já aplicou, está apl.": •
dando e vai aplicar, ainda, no Eistema, ate o término da gestão, um to:
tal de In 10.000.0.00,00 clez, milhões de dólares), sem falar , de ,outros
.gastos significativos dom equipamentos (inferMatizaçãe,,compléta: dó Eis
tema e da Vera de Execuções Penais á um custo de 0'.500.000,60qtrinhexibdi".
mil dólares) e pessoal (polícia Militar, agentes penitenciários . 	 tãemicos) . Todo esse esforço do Governo para á modernização e adequação
Sistema Penitenciário as exigências de. Segregação vem sefuiti: Suportado.'
exclusivamente pelo Tesouro Estadual, com c? sacrifício de 000à1~1mas, é somente Se tornotlexequiVel porqne no Estado são praticados os
menores preços das obras públicas desse setor no Brasil
da a EkPosiçaó, ó Presidente passou a palavra ao Doutor MatOeS Cabral :7
Presidente do Fortim Nacional de Secretários de'JuStiça, que: teceu . ai
gunS comentários acerca do exemplar trabalho executado no , Estado :do:Pa
raná, séhi desperdício 4è Verbas e que, sem dúvida, 4 um .pàtãiúçtro &,SeF,seguido a nível nációnai. Entretanto, segundo ele, o Estado do Paraná
dispõe de uma sitea0e singular éM seu territOriO, o que, de certa
ma, muito contribui para' o êxito OeSgea constrOÇÕee, Este ParaMetto
talvez, não possa ser seguido por outros estados, principalmente os
Norte e Nordeste, pão Só pele distribuição dos seus territórios 4 . 'MaP
também pelo conceito de rendaa, Enfatizou que o trabalho .desenvolvido
peio Paraná serve de referencial para üffia ampla disetidgáo enttorno : de:
tão complexo problema, que e a Situação carcerária do 'Para. D Presiden
te agradeceu a manifestação do , Doutor Marcos Cabral, pondo cy:COPCP a di"
posição do Fórum Nacional de Secretários :dg Justiça , on.!,- i4f349p::ei.=.4)?27."
rarerá normas padronizadas sobre construção de penitenciárias Sal1entoji
que o CNPCP esta, no momento, elaborando niaa_Proposta de Regras ESsen
ciais, .sobre Arquitetura, Construçáo e" Localização de EStabeledIMeetót'P:j
hakis i -Oujb Relator e o Conselheiro Luiz , RláVie , 'porges- tii3Orse, Na 0150ÈtE"
nidede, , ó Doutor Marcos Cabral prop6a que a próxima Retinião . " 74b 'CNPCP
fosse realizada junto a do É4rutii: Nacional de ~tg-Wio-g de Justiça, no
período de 15 e '10 de . setembro dó fluente ano, ee : Londrinit/pR¡ guando adiscussão dá- matéria poderia: .ser ampliada, 'doin base- nal~ SUeedida: es
periência-de Governo do Paraná, ,hoje ,exposta pelo seu $~'Eitt1;0 de Jus
tiça, bem como na Proposta do ,próprio CNPGP. Manifestaram- se, " ainda
-os Secretários de Justiça do 	 eda peAtak, ~toemo
sio() Ao Secretário RonaldO'Ant*nió Deteláló e' O trabalho realizado' POr
Sua Excelência, na área Penitenciária, extremamente ietiváVél, e epie . ser'vel sem dúvida, de exemplo para outros Estados da 'Federação,' Finalizam
dó, O Presidente' agradeceu, em nome dó ÇNÉélr:, a Val i:OS& contribuição da
da pelo Governo WEStado-do Paraná, através do seu ~iNic0 Secretário'
de JuStiçá. e ,da Cidadania que, assessorado pelo ,Dcutor Mário Yoàbio okuni,,
Diretor Gerai do Departamento Estadual de Construção de Obras :e Sggiti.teilção DECGM, apresentou imPértaOtea subsIdiOP sobre construção, 003 Wi
to menor; de Estabelecimentos ~aia, "Agradeceu, também, a presença dó-g- -demais Secretários ao Plenário dó all st? para a4t012.1ht4~ a EI~O
do Doutor Ronaldo Antônio sotelhO, ' u té:1-0 ripa no 'Seu Orito&Tó.:g.:,qUe
xowein todos nós a convicção de que o trabalhe realizado no Estado
Paraná, no campo penitenciário, servirá de áTocw19 peia todo cJErasil
Esgotada a Pauta, o Presidente deu Per encerrada á Reunião. E para:0.0.,
tar, eu Maria Margarida Nogueira Aragãe, Secretária, laVrei . e presente
Ata que, depois de . lida e aprovada, será assinada Pelo Presidente do .Cón
selhó Nacional de Peiltioe Criminal . e POliteneiállá.

EDMUNDO: ALBECQ 'BRANCO DE OLIN/NRA
presidente do dengeIhO
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PR$PAcilõs DO SECRETA=

ym 10'..da.piitObro-de-iRR4
074/94. Ref: AutUacge n2 08000 017137/94-57 Interessado : Reso

Brasileira de Petróleo- Advogado:. José Elias de-OlIiVier 'Grego :do
:Naeol.140xto . Decimo: AásiM, pare-que,do' ato comunicado pognaain decorre
ve efeitos jurídicos pertinentes a-guesitee suscitada determino e seu
processamento Como Consulta é sua remessa ao Conselho Administrativo 4e.
Defeda,RoonóMica,

No 015/04, Ref: Represéte900	 112/02'. RePresentante:, up,p.04,74 g,Atúnpreo[9_ Representada: Indústria Carboquimica gatarinenzie	 C
Advogado: Paulo de .T4Éso Remos Ribeiro e outrós, Deeir,Oto; Acolho, a Rota
Técnica de fli3. 245/20. 	 prova colhida tendo por Insubsistente a
infraelio imputada à rspresertede. Pelo exposto„ determino
arguiveMento do premente, tà0i•rencli? de 'Oficio ..kkó CADR.

ik)DRIGO,JANOT 	 DR,'RARRQR..,

.(Dfs. n9s 714 e 715/94)


